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Valinhos, 20 de fevereiro de 2013.


PROJETO DE LEI nº       /2013


Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Valinhos
Exmo. Srs. Vereadores


Com a presente justificativa, encaminho à elevada apreciação dessa Colenda Casa de Lei, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre o lançamento e a tributação de IPTU para o Microempreendedor Individual (MEI), na forma que especifica”.

Não se desconhece que o Município vem tributando, no lançamento do IPTU, o Microempreendedor Individual (MEI), com alíquota diferenciada, pertinente a imóvel comercial, na proporção estabelecida.

Ocorre que tal tributação configura um descompasso com as regras instituídas pela Lei Complementar nº 123/2006 e respectivas alterações, diplomas editados pela União e que estabeleceram normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas, empresas de pequeno porte e ao microempreendedor individual no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; ao cumprimento de obrigações  trabalhistas e previdenciárias; ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

De se notar, ainda, que a Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011, ao alterar dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ampliou essas medidas de tratamento diferenciado e favorecido aos microempreendedores individuais, exatamente para facilitar-lhes o ingresso no universo formal da vida empresarial, contribuindo para incrementar atividades que dão e geram empregos.

Estima-se que existem, hoje, 2.696.993 microempreendedores individuais no país; 636.154, no Estado de São Paulo e, no Município de Valinhos, 1.486, segundo dados colhidos do Portal do Empreendedor em Estatística (acesso em 11/02/2013).

Assim, a medida constante do projeto de lei que ora submeto à apreciação dos ilustres Vereadores que integram esta Casa de Leis, tem por objetivo colocar o Município em sintonia com a União, estabelecendo que ao microempresário individual, quando este aponte o endereço de seu imóvel residencial para cadastrar-se no CAE do Município, o lançamento do IPTU não poderá ser tributado como comercial (com alíquota maior que a residencial) – o que vem ocorrendo – mas tão-somente como residencial.

A medida tem como alvo – ressalte-se – apenas o Microempresário Individual, o MEI, pretendendo estar em sintonia com a norma que instituiu essa figura, dando-lhe tratamento tributário diferenciado e favorecido, reconhecendo direito que se afigura indeclinável e, sobretudo, impostergável, para aquele que pretende, formalmente, ingressar na atividade empresarial, ainda que e, por isso mesmo, modestamente, como incentivado pela legislação de regência.

Certo de contar com o apoio de Vossa Excelência e dos demais Vereadores à medida ora comentada, pelo alcance social e econômico de que se reveste, apresento os protestos de minha elevada consideração.

Aldemar Veiga Junior
  Vereador - DEM 






















PROJETO DE LEI nº      /2013.




	Dispõe sobre o lançamento e a tributação de IPTU para o Microempreendedor Individual (MEI), na forma que especifica.


	
                                                CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

                                                FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

[bookmark: _GoBack]                                               Art. 1°. O Microempreendedor Individual (MEI), assim definido nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e respectivas alterações, que tem o endereço do imóvel onde reside apontado no Cadastro de Atividades Econômicas (CAE) da Secretaria da Fazenda, para permitir o enquadramento para o desenvolvimento de atividades empresariais decorrentes dessa inscrição, terá esse imóvel lançado e tributado junto ao Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) tão-somente como residencial.

                     
                                             Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	Prefeitura do Município de Valinhos,
	aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO
             Prefeito Municipal
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